
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.038 - SP (2019/0364593-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RODRIGO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS (35 G DE COCAÍNA E 1.036,40 G 
DE MACONHA). PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA APREENSÃO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. MENÇÃO À QUANTIDADE 
SUBSTANCIAL DE DROGAS APREENDIDA. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem decotou a aplicação da minorante prevista no 
art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas com a justificativa de que o Acusado se dedicava 
a atividades criminosas ou que atuava em organização criminosa, tendo em vista 
as circunstâncias concretas da apreensão, tais como a existência de petrechos 
utilizados para o acondicionamento de entorpecentes, a expressiva importância em 
dinheiro não justificada e o caderno com anotações do tráfico; além da breve 
menção à expressiva quantidade de drogas (35g de cocaína, dispersos em 139 
invólucros, 1.036,40g de maconha, distribuídos em 161 invólucros, e mais 
de um litro de cloreto de metileno/diclorometano).

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não há bis in idem na 
dosimetria da pena, quando, para justificar a impossibilidade de aplicação 
do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, são 
mencionados, além da quantidade de drogas apreendidas, outros elementos 
concretos dos autos que permitem a conclusão de que o agente se dedica a 
atividades criminosas ou integra organização criminosa. Agravo regimental 
não provido" (AgRg no HC 564.695/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe em 14/08/2020; sem grifos 
no original.)

3. No julgamento do Recurso Especial n. 1.773.834, de minha relatoria, a 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, decidiu 
que a elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser perfeitamente sopesada 
para aferir o grau de envolvimento do acusado com a criminalidade organizada ou 
de sua dedicação a atividades delituosas, comportando, todavia, prova em sentido 
contrário.

4. São condições para que o condenado faça jus à diminuição da pena 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons 
antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organizações 
criminosas. Esses requisitos precisam ser preenchidos conjuntamente. Ora, se não 
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estão preenchidos conjuntamente todos os requisitos legais, como no caso em tela, 
em que se concluiu que o Agravante se dedicava a atividades criminosas, não é 
legítima a aplicação da minorante.

5. No tocante à fixação do regime de cumprimento, apesar de o 
Agravante ser primário, foi condenado à pena superior a 4 (quatro) anos e inferior 
a 8 (oito) anos de reclusão, cuja pena-base foi fixada acima do mínimo legal, 
admite-se o regime inicial fechado para o cumprimento da pena, a teor do art. 33, 
§ 2.º, alínea b, e § 3.º, do Código Penal. Além disso, inviável a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois ausente o requisito 
temporal previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.038 - SP (2019/0364593-6)
  
AGRAVANTE : RODRIGO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO FERREIRA DE 

SOUSA contra a decisão de minha lavra que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 650):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS (35 G 
DE COCAÍNA E 1.036,40 G DE MACONHA). PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA APREENSÃO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. MENÇÃO À QUANTIDADE SUBSTANCIAL DE 
DROGAS APREENDIDA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL."

Nas razões do agravo regimental, a Defesa afirma que "a quantidade de droga 

apreendida já foi motivo para aumento da pena base, resulta que o redutor legal da lei de 

drogas deve ser restaurado no patamar máximo (adotado em primeira instância), sob pena 

de ofensa ao princípio non bis in idem" (fl. 661).

Pleiteia, ainda, pela alteração do regime inicial de cumprimento da penal para o 

aberto ou, pelo menos, para o semiaberto, ao argumento de que foi utilizado para justificar o 

regime fechado a gravidade em abstrato do delito de tráfico de drogas.

Ao final, pugna pela substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos, alegando que a decisão neste aspecto também é inidônea.

Requer seja reformada a decisão ora recorrida ou provido o agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.038 - SP (2019/0364593-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS (35 G DE COCAÍNA E 1.036,40 G 
DE MACONHA). PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA APREENSÃO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. MENÇÃO À QUANTIDADE 
SUBSTANCIAL DE DROGAS APREENDIDA. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem decotou a aplicação da minorante prevista no 
art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas com a justificativa de que o Acusado se dedicava 
a atividades criminosas ou que atuava em organização criminosa, tendo em vista 
as circunstâncias concretas da apreensão, tais como a existência de petrechos 
utilizados para o acondicionamento de entorpecentes, a expressiva importância em 
dinheiro não justificada e o caderno com anotações do tráfico; além da breve 
menção à expressiva quantidade de drogas (35g de cocaína, dispersos em 139 
invólucros, 1.036,40g de maconha, distribuídos em 161 invólucros, e mais 
de um litro de cloreto de metileno/diclorometano).

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não há bis in idem na 
dosimetria da pena, quando, para justificar a impossibilidade de aplicação 
do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, são 
mencionados, além da quantidade de drogas apreendidas, outros elementos 
concretos dos autos que permitem a conclusão de que o agente se dedica a 
atividades criminosas ou integra organização criminosa. Agravo regimental 
não provido" (AgRg no HC 564.695/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe em 14/08/2020; sem grifos 
no original.)

3. No julgamento do Recurso Especial n. 1.773.834, de minha relatoria, a 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, decidiu 
que a elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser perfeitamente sopesada 
para aferir o grau de envolvimento do acusado com a criminalidade organizada ou 
de sua dedicação a atividades delituosas, comportando, todavia, prova em sentido 
contrário.

4. São condições para que o condenado faça jus à diminuição da pena 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons 
antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organizações 
criminosas. Esses requisitos precisam ser preenchidos conjuntamente. Ora, se não 
estão preenchidos conjuntamente todos os requisitos legais, como no caso em tela, 
em que se concluiu que o Agravante se dedicava a atividades criminosas, não é 
legítima a aplicação da minorante.

5. No tocante à fixação do regime de cumprimento, apesar de o 
Agravante ser primário, foi condenado à pena superior a 4 (quatro) anos e inferior 
a 8 (oito) anos de reclusão, cuja pena-base foi fixada acima do mínimo legal, 
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admite-se o regime inicial fechado para o cumprimento da pena, a teor do art. 33, 
§ 2.º, alínea b, e § 3.º, do Código Penal. Além disso, inviável a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois ausente o requisito 
temporal previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
  
  
    

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Em que pese os argumentos suscitados pela Defesa, entendo que a decisão 

recorrida não merece qualquer reparo.

Nas razões do recurso especial, a Defesa, em síntese, alega a violação ao 

princípio do bis in idem, uma vez que a quantidade da droga teria sido utilizada para aumentar a 

pena-base e impedir a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.

Pugna, subsidiariamente, pela alteração do regime de cumprimento da pena para 

um mais brando, pois teria o acórdão recorrido usado fundamento inidôneo para a fixação do 

regime fechado. Requer a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Pois bem, o édito condenatório, na parte que trata da dosimetria da pena e da 

fixação da causa especial de diminuição da pena, consignou que (fl. 409-410):

"As circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal 
e no artigo 42 da Lei 11.343/06 são desfavoráveis ao acusado, em razão da 
grande quantidade e diversidade de droga apreendida, motivo pelo qual 
fixo a pena acima do mínimo legal, resultando em 5 anos e 10 meses de 
reclusão, mais 583 dias-multa.

Há que ser aplicada a causa de diminuição da pena prevista no 
artigo 33, § 4° da Lei 11.343/06. Não há nos autos elementos concretos 
para se afirmar que o réu se dedicava à atividade criminosa ou integrava 
organização criminosa. A quantidade de droga não pode servir de 
impedimento para a redução, haja vista que utilizada para a fixação da 
pena-base.

A diminuição deverá ocorrer no máximo legal, diante da ausência, 
na lei, de critério objetivo ou mesmo subjetivo para quantificá-lo. Resultará, 
assim 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, mais 194 dias-multa."

Entretanto, a Corte de origem afastou a incidência da minorante e concluiu que o 

Acusado se dedicava habitualmente a atividades criminosas.

Confira-se, por oportuno, o seguinte excerto do aresto estadual (fls. 537-538; sem 
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grifos no original):

"A forma como embaladas e acondicionadas as drogas, as 
circunstâncias de sua apreensão, além dos petrechos utilizados em seu 
acondicionamento e da expressiva importância em dinheiro, não justificada, 
e do caderno com anotações do tráfico, as expressivas quantidades e a 
diversidade das ilícitas substâncias pouco mais de 35 gramas de cocaína em 
pó, dispersos em cento e trinta e nove invólucros, 1.036,40 gramas de 
'cannabis sativa', distribuídos em cento e sessenta e um invólucros, e mais 
de um litro de cloreto de metileno/diclorometano, a consequente prisão em 
flagrante do indigitado, somadas a sua situação econômica não trouxe 
prova de ocupação lícita, não deixam margem a dúvidas da prática habitual 
da traficância, não se havendo falar em insuficiência de provas.

[...] 
As peculiaridades do caso autorizam a exasperação levada a efeito 

na fase inicial da dosimetria, com elevação das penas a 05 anos e 10 meses 
de reclusão e 583 dias-multa.

As peculiaridades do caso, que contou com apreensão de 
expressivas quantidades de drogas, de diversas naturezas, além de 
petrechos utilizados em seu acondicionamento, além de expressiva 
importância em dinheiro, estão a demonstrar que deve ser cancelada a 
aplicação da benesse da lei especial, que ora se cancela, sendo clara 
demonstração de que se dedicava, o indigitado, a atividade criminosa ou de 
que atuava em organização criminosa.

Destarte, quedam estabilizadas, as penas, em 05 anos e 10 meses de 
reclusão e 583 dias-multa, no menor valor unitário.

O réu não trouxe comprovação de que se dedicasse, ao tempo do 
desatino, a trabalho lícito, pelo contrário, declinando que não se ocupava 
licitamente por conta de sua condição de ex-presidiário, não se exigindo 
grande esforço mental para se deduzir que pela quantidade e pela 
diversidade de drogas que trazia consigo e mantinha em depósito gozava da 
confiança de seu fornecedor, o que não se adquire em parco espaço de 
tempo.

Alias, consoante ressaltado pela Acusação e na linha do que 
declinou o réu ao ensejo de sua prisão em flagrante delito, segundo os 
agentes policiais responsáveis por ela, o réu responde por idêntica prática, 
chegando a ser mantido sob custódia, por certo lapso, como decorrência 
disso, o que basta a impedir a aplicação da benesse da lei especial.

Pese embora não possam ser sopesados, processos em andamento, 
a título de maus antecedentes ou de reincidência, nada impede arvorem-se 
em sintoma de dedicação do acusado à atividade criminosa, caso dos 
autos."

Como se pode observar, o Tribunal de origem decotou a aplicação da minorante 

prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas com a justificativa de que o Acusado se dedicava a 

atividades criminosas ou que atuava em organização criminosa, tendo em vista as circunstâncias 
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concretas da apreensão, tais como a existência de petrechos utilizados para o acondicionamento 

de entorpecentes, a expressiva importância em dinheiro não justificada e o caderno com 

anotações do tráfico; além da breve menção à expressiva quantidade de drogas (35g de 

cocaína, dispersos em 139 invólucros, 1.036,40g de maconha, distribuídos em 161 

invólucros, e mais de um litro de cloreto de metileno/diclorometano).

Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que

"não há bis in idem na dosimetria da pena, quando, para justificar a 
impossibilidade de aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, são mencionados, além da quantidade de drogas apreendidas, 
outros elementos concretos dos autos que permitem a conclusão de que o 
agente se dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa. 
Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 564.695/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 
em 14/08/2020; sem grifos no original.) 

Nesse mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA E CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Ao contrário do alegado pelo Agravante, não ocorre bis in idem 
na dosimetria, pois a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas 
não foi afastada unicamente com fundamento na quantidade de 
entorpecente apreendido - 2.648,53g (dois mil, seiscentos e quarenta e oito 
gramas e cinquenta e três centigramas) de maconha. O Tribunal de origem 
também considerou outras circunstâncias do caso concreto - apreensão de 
balança de precisão, faca com resquícios de maconha, além de um caderno 
com anotações sugestivas de tráfico - para concluir que o Acusado se 
dedicava às atividades criminosas.

2. Constatando-se que a incidência do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 
11.343/2006 foi afastada em razão de elementos probatórios concretos que 
indicam o envolvimento criminoso habitual do Agravante, a revisão do 
entendimento alcançado pelas instâncias ordinárias exigira aprofundado 
reexame probatório, o que não é possível no habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 539.609/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
03/02/2020.)

Ademais, no julgamento do Recurso Especial n. 1.773.834, de minha relatoria, a 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, decidiu que a elevada 
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quantidade de drogas apreendidas pode ser perfeitamente sopesada para aferir o grau de 

envolvimento do acusado com a criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades 

delituosas, comportando, todavia, prova em sentido contrário.

Eis a ementa do julgado:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RELEVÂNCIA TEMÁTICA.
CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 

DROGAS.
APREENSÃO DE 20 KG DE MACONHA. AFASTAMENTO DA 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO § 4.º DO 
ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS PAUTADA NA QUANTIDADE DA DROGA. ALEGAÇÃO 
DEFENSIVA DE ILEGALIDADE.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

[...] 
3. Em medida oposta ao recrudescimento da pena-base para o tipo 

penal fundamental da Lei de Drogas vigente, o tráfico, o legislador previu 
uma causa especial de diminuição da pena no § 4.º do art. 33, pela qual a 
reprimenda pode alcançar 1 ano e 8 meses. Vale dizer, 1 ano e 2 meses 
abaixo do mínimo legal abstratamente cominado no art. 12 da Lei revogada.

4. De fato, não se nega que os acusados possuem todas as 
garantias previstas pela Constituição e pelas leis e cabe à Magistratura 
zelar pela proteção. Contudo, também não se nega que a Constituição da 
República seleciona bens juridicamente relevantes aos quais não se deve 
dar proteção deficiente.

5. A elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do acusado com 
a criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades delituosas, 
comportando, todavia, prova em sentido contrário.

6. Sem embargo, cumpre observar que, de um lado, se a grande 
quantidade de droga pode denotar a dedicação do acusado a atividades 
criminosas ou o envolvimento com o crime organizado, por outro lado, 
mesmo havendo quantidades menores ou não expressivas, outras 
circunstâncias do tráfico podem indicar o mesmo envolvimento, como, por 
exemplo, anotações de movimentação frequente da traficância, 
testemunhos, apetrechos para o tráfico regular de entorpecentes etc.

7. Negado provimento ao recurso especial."

São condições para que o condenado faça jus à diminuição da pena prevista no § 

4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons antecedentes e não se dedicar a 

atividades criminosas ou integrar organizações criminosas. Esses requisitos precisam ser 

preenchidos conjuntamente. Ora, se não estão preenchidos conjuntamente todos os requisitos 

legais, como no caso em tela, em que se concluiu que o Agravante se dedicava a atividades 
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criminosas, não é legítima a aplicação da minorante.

No tocante à fixação do regime de cumprimento, apesar de o Agravante ser 

primário, foi condenado à pena superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos de reclusão, 

cuja pena-base foi fixada acima do mínimo legal, admite-se o regime inicial fechado para o 

cumprimento da pena, a teor do art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º, do Código Penal. Além disso, 

inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois ausente o 

requisito temporal previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. 
CONHECIMENTO. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. 
REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REGIME 
FECHADO MANTIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL, MAS LHE NEGAR PROVIMENTO.

[...] 
4. Admite-se o regime inicial fechado em face de réu primário, 

condenado a pena reclusiva superior a 4 anos e inferior a 8 anos, cuja 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, a teor do art. 33, § 2º, b, e § 3º, 
do CP.

5. No que se refere ao pleito de substituição da pena privativa de 
liberdade,mantida a sanção em patamar superior a 4 anos de reclusão, fica 
desatendido o requisito objetivo previsto no art. 44, I, do CP.

6. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso 
especial, mas lhe negar provimento." (AgRg no AREsp n. 1.659.871/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe em 
07/08/2020.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0364593-6 AREsp 1.631.038 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1500262-58.2016.8.26.0536  15002625820168260536  1558/2016  15582016

EM MESA JULGADO: 15/09/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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